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Resumo

O trabalho teve como objetivo avaliar o percentual de áreas verdes nas Regiões Norte, Noroeste e Meia 
Ponte da cidade de Goiânia-Goiás, Brasil. Foi aplicado o Índice de Áreas Verdes (iav), conforme princípios 
metodológicos que utilizam indicadores dependentes da demografia, expressos pela relação de superfícies de 
áreas verdes por habitantes. Para a quantificação do iav, foram utilizadas técnicas de interpretação de imagens 
de sensoriamento remoto na elaboração do mapa de cobertura vegetal, associada à técnica dasimétrica de 
mapeamento da densidade demográfica. Como resultado, obteve-se a avaliação entre a distribuição espacial 
do iav, o quantitativo populacional e a qualidade ambiental urbana. Observou-se que existe uma correlação de 
desigualdade entre o nível quanti-qualitativo dos espaços verdes, em que estes estão subordinados à especulação 
imobiliária e à sua manutenção.
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Ideias destacadas: artigo de pesquisa que consiste na aplicação de ferramentas da geotecnologia para 
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urbana.
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The Green Area Index as a Sustainable Urban 
Development Strategy for the Northern, Northwestern, 
and Meia Ponte Zones of Goiânia-go, Brazil

Abstract

The objective of the study was to determine the percentage of green areas in the Northern, Northwestern, and 
Meia Ponte zones of the city of Goiânia-Goiás, Brazil. The Green Area Index (gai) was applied, in conformity 
with the methodological principles used by indicators that depend on demographics, expressed by the ratio of 
green area surfaces per inhabitant. The gai was quantified by interpreting remote sensing images to draw the 
vegetation cover map, and dasymetric mapping was used for demographic density. Results made it possible 
to evaluate the relation among spatial distribution of the gai, population quantity, and urban environmental 
quality. It has been observed an unbalanced correlation between the quantitative-qualitative levels of green 
areas, which are subordinate to its greenery maintenance and real estate speculation.

Keywords: urban space, Green Area Index, mapping, quality of life, urban green areas.

Main Ideas: Research article that applies geo-technology tools to map the Green Area Index in the city of 
Goiânia and its relation to urban environmental quality.

Índice de áreas verdes como estrategia para  
el desarrollo urbano sostenible de las regiones Norte, 
Noroeste y Meia Ponte de Goiânia-go, Brasil

Resumen

El propósito del estudio fue evaluar el porcentaje de áreas verdes en las regiones Norte, Noroeste y Meia Ponte 
de la ciudad de Goiânia-Goiás, Brasil. Se empleó el Índice de Áreas Verdes (iav), de acuerdo con principios 
metodológicos que utilizan indicadores dependientes de la demografía, expresados por la relación de superficies de  
áreas verdes por habitantes. Para cuantificar el iav, se utilizaron técnicas de interpretación de imágenes 
de detección remota en la elaboración del mapa de cobertura vegetal, asociada a la técnica dasimétrica de 
mapeo de la densidad demográfica. Como resultado, se obtuvo la evaluación entre la distribución espacial 
del iav, la cuantificación poblacional y la calidad ambiental urbana. Se observó la correlación de desigualdad 
entre el nivel cuantitativo-cualitativo de los espacios verdes, donde estos son sometidos a la especulación 
inmobiliaria y a su mantenimiento.

Palabras clave: espacio urbano, índice de áreas verdes, mapeo, calidad de vida, verde urbano.

Ideas destacadas: artículo de investigación que consiste en aplicar herramientas de la geotecnología para 
mapear el índice de áreas verdes en la ciudad de Goiânia y su relación con la calidad ambiental urbana.
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Introdução

O levantamento da cobertura vegetal é um elemento 
importante para avaliar a situação atual da qualidade de 
vida da população, uma vez que a arborização, de ma-
neira geral, promove o equilíbrio do ambiente urbano. 
Além da função paisagística, que geralmente é o primei-
ro aspecto a ser notado, inúmeras são as serventias da 
vegetação urbana nos aspectos ambientais e sociais de 
uma cidade; portanto, tem funções indispensáveis ao 
equilíbrio ecológico e à qualidade de vida da população.

No âmbito das políticas públicas, já é consenso que 
essas áreas são indicadoras da qualidade ambiental, à 
medida que sua presença na paisagem contribui para 
melhorias nas condições de vida da comunidade, sejam 
a partir de aspectos de saúde pública, sejam de aspectos 
cênicos (Ramos 2016). Portanto, para que as áreas verdes 
sejam consideradas um bom indicador da qualidade de 
vida, faz-se necessária a obtenção de mais informações 
a respeito de suas funções ecológicas, recreativas e pai-
sagísticas (Martins Júnior 2013).

No Brasil, diversos são os autores que têm adotado 
os espaços verdes como um dos indicadores da qualida-
de de vida urbana. Podemos citar os trabalhos realiza-
dos por Bargos e Matias (2012), Nucci (2001) e Toledo, 
Mazzei e dos Santos (2009). Os referidos autores men-
cionam que os espaços verdes das cidades precisam ser 
percebidos, pela comunidade, como ambientes de valor 
cênico, ambiental e/ou recreativo, para sua real eficácia 
(Ramos 2016). Assim, a comunidade passa a se sentir 
parte integrante dessas áreas. Tal integração contribui 
para sua manutenção, decorrente da própria utilização, 
e evita as áreas abandonadas que podem ser ocupadas 
por criminosos, vândalos e usuários de entorpecentes, 
ou seja, os espaços caraterizados como residuais, já men-
cionados por Tella e Potocko (2009).

Dessa forma, Ribeiro (2009, 224) alerta para o fato de 
que arborizar uma cidade não significa apenas plantar 
árvores em ruas, jardins e praças, criar espaços verdes de 
recreação e proteger as áreas verdes públicas e particu-
lares. Para a autora, arborizar é também um importante 
elemento reestruturador do espaço urbano coletivo e 
deve ser alvo de reflexão de toda a comunidade (Ribeiro 
2009). Nessa percepção, e para esta pesquisa, conside-
ramos as áreas verdes intraurbanas como espaços livres, 
sem construção e constituídas por vegetações arbóreas 
e arbustivas encontradas em parques, praças, jardins, 
espaços livres para o lazer, ao longo das avenidas e das 
margens de rios e lagos, bem como em condomínios 

fechados, de acesso público ou não, desde que possam 
exercer funções ecológicas, estéticas e/ou recreativas 
(Bargos e Matias 2011; Oliveira, dos Santos e Pires 1999; 
Rubira 2016).

Sua relevância foi caracterizada na Legislação Federal 
Brasileira ainda na década de 1960 e, atualmente, de 
acordo com as alterações realizadas na Lei 12.651 de 25 
de maio de 2012, o Código Florestal (República Federativa 
do Brasil 2012), que proíbe a construção de residências 
nas áreas verdes públicas. Estas podem ser usadas para 
a recreação, tendo em vista que proporcionam qualidade 
de vida às pessoas, pois contribuem significativamente 
para o equilíbrio do ambiente urbano quanto ao conforto 
térmico, sonoro e paisagístico.

Além disso, inúmeras são as análises de suas funções 
para promover e valorizar a presença de áreas verdes nas 
cidades. Como exemplo, destacamos o estudo realizado 
por Jim e Chen (2009), dos serviços ecossistêmicos de 
compressão de emissão de carbono, remoção de poluentes 
atmosféricos, regularização do microclima e das ativida-
des de lazer e recreativas proporcionadas pelas florestas 
urbanas na China.

Seus benefícios vão desde purificação do ar, melhoria 
da permeabilidade do solo, proteção dos cursos hídricos 
contra a erosão e a sedimentação, até redução dos níveis 
de ruído das grandes cidades. Sem dúvida, medidas como 
a arborização de vias públicas, praças, jardins públicos, 
parques urbanos e vazios intraurbanos podem contribuir 
significativamente para amenizar as temperaturas. Seu 
papel moderador tem sido explorado em todo o mundo. 
Kawashima (1991) examinou os efeitos da densidade 
da vegetação nas temperaturas de superfície das áreas 
urbanas e suburbanas da Metrópole de Tóquio e obser-
vou uma menor temperatura da superfície em regiões 
próximas de áreas verdes de praças e parques urbanos.

No âmbito internacional, Pafi et al. (2016) apresentam 
um manual metodológico de mensuração da acessibili-
dade às áreas verdes urbanas, tendo como base quatro 
cidades europeias: Amsterdã, Atenas, Praga e Turim. 
Em sua proposta de mensuração, tanto qualitativa como 
quantitativa, a referida Comissão busca a valorização 
da distribuição e da acessibilidade igualitária desses 
espaços, levando em consideração o preconizado pela 
Organização Mundial de Saúde - doravante, oms, na 
melhoria da saúde pública, quando avalia a distribuição 
e o quantitativo de áreas verdes per capita.

Assim, a oms adota parâmetros específicos para a de-
terminação da qualidade ambiental. Um desses parâme-
tros é a análise quantitativa de áreas verdes disponíveis 



Cuadernos de Geografía: Revista Colombiana de Geografía  |  vol. 29, n.º 1, ene. - jun. de 2020, pp. 86-101  |  ISSN 0121-215X (impreso)  ·  2256-5442 (en línea) 

89Índice de áreas verdes como estratégia ao desenvolvimento urbano sustentável das Regiões Norte, Noroeste e Meia Ponte de Goiânia-go, Brasil

para cada habitante de determinada localidade, medido 
pelo índice de áreas verdes - doravante, iav. Segundo 
Ramos (2016), tais critérios adotados pela oms para o 
cálculo do iav podem ser encontrados nas literaturas em 
questão, que recomendam o índice base para a mensura-
ção da quantidade de áreas verdes por habitante, sendo o 
padrão ideal assumido pela oms, segundo Toledo, Mazzei 
e Santos (2009), maior que 12 m²/hab.

Porém, de acordo com Lima, Fonseca e Araújo (2011), 
a mesma organização preconiza, para as regiões do 
Caribe e da América do Sul, que se adote como padrão 
mínimo o valor de 9 m²/hab. Alguns autores inter-
nacionais, Singh, Pandey e Chaudhry (2010) e Noor, 
Abdullah e Manzahani (2013), mencionam também que 
a oms recomenda que as regiões localizadas dentro de 
perímetros urbanizados devam ter, no mínimo, 9 m2 

de áreas verdes por habitante.
Desse modo, para quantificar o iav, considerou-se o 

valor de 9 m²/hab como o valor de referência para a confec-
ção dos mapas e de suas análises. É importante salientar 
que são várias as maneiras de se calcular o iav. Assim, a 
escolha da fórmula matemática empregada neste tra-
balho seguiu a proposta de Ramos (2016), por se tratar 
de uma das mais utilizadas nas pesquisas que envolvem 
a determinação da quantidade de áreas verdes por ha-
bitante. Como referência, podemos citar o trabalho 
realizado por Jesus e Braga (2005), no qual consta a 
análise da distribuição espacial das áreas verdes ur-
banas da Estância de Água de São Pedro, no estado de 
São Paulo, Brasil. Outro trabalho foi o realizado por de 
Arruda et al. (2013), que estudaram o iav e de cobertura 
vegetal na cidade de Mossoró, no estado do Rio Grande 
do Norte, Brasil.

É importante mencionar que a representação do iav 
a partir da prática da cartografia é salutar, pois permi-
te identificar o arranjo espacial do verde urbano em 
uma cidade. Nessa concepção, este estudo teve como 
objetivo a cartografia do percentual da distribuição da 
cobertura de áreas verdes nas Regiões Norte, Noroeste 
e Meia Ponte da cidade de Goiânia, região central do 
Brasil. Para tanto, aplicou o iav conforme metodologias 
já consagradas que utilizam indicadores dependentes 
da demografia, ou seja, indicadores expressos pela rela-
ção de superfícies de áreas verdes por habitantes. Além 
disso, utilizou-se da técnica de elaboração do mapa te-
mático do quantitativo de superfícies verdes associada 
à técnica dasimétrica, de mapeamento da densidade 
demográfica. A técnica dasimétrica supera as meto-
dologias clássicas de mapeamento de dados relativos, 

pois utiliza dados auxiliares para a identificação da área 
onde realmente a população reside.

Como exemplo de aplicação do iav, podemos citar 
ainda os trabalhos realizados por Lucon, Filho e Sobreira 
(2013), que calcularam a densidade populacional - dora-
vante, dp, a Porcentagem de Áreas Verdes (pav) e o iav 
para os setores censitários da cidade de Ouro Preto-mg, 
Brasil, e Gupta et al. (2012), que abordam a importân-
cia da utilização da categoria de bairros como unidade 
de análise do verde urbano, auxiliada por imagens do 
satélite Indian Remote Sensing e Cartosat-2, na cidade 
de Deli, Índia.

Área de estudo
A área de estudo corresponde ao recorte espacial das 

regiões administrativas Norte, Noroeste e Meia Ponte, 
situadas no município de Goiânia (Figura 1), capital do 
estado de Goiás e localizada na região central do Brasil. 
Com extensão territorial de 728,841 km2 e população de 
mais de 1.302.001 de habitantes, Goiânia possui densida-
de demográfica de 1.776,74 hab/km2, estimada no último 
censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística — doravante, ibge (2010). De acordo com a 
mesma instituição, seu perímetro urbano de 256,8 km2 
faz com que a cidade seja considerada a oitava metrópole 
brasileira no ranking de áreas urbanizadas.

Seus sistemas de distribuição de fluxo por rotató-
rias, pequenas e grandes praças, avenidas arborizadas, 
park-ways ao longo dos rios, parques públicos nas áreas 
de matas exuberantes, além do cinturão verde em todo 
seu perímetro de entorno, eram propostas que faziam 
parte do Plano Urbanístico inicial de Goiânia. Apesar 
do estímulo à construção de uma cidade arborizada e 
florida, denominada “Cidade-Jardim” (Moraes 2003), o 
município vem dando espaço a uma cidade demarcada 
por problemas sociais e ambientais, descaracterizada 
dos princípios ecológicos e paisagísticos previstos em 
seu projeto original (Ribeiro 2004).

Um dos fatores que agravam os problemas de desor-
dem social e ambiental é o crescimento populacional 
não planejado, que é caracterizado pelo rápido avanço 
das periferias em relação ao próprio núcleo do município 
(Maricato 2003). Dessa forma, a seleção das três regiões 
administrativas ocorreu devido à expansão urbana a par-
tir dos anos 1980 e à consequente desigualdade social 
que as caracterizam como áreas periféricas de maiores 
índices de segregação socioespacial da cidade de Goiânia 
(Moysés 2004). Com extensão territorial de 108,021 
km2 e população estimada em 429.730 habitantes, essas 
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regiões equivalem, juntas, a 14,82% da área do município 
de Goiânia. Sua dp, calculada pelo método dasimétrico, 
varia de 398,24 hab/km² a 56.446,97 hab/km², sendo 
distribuída, entre os setores censitários, dos menos aos 
mais densamente habitados (Figura 2).

As áreas verdes da cidade são constituídas por parques, 
praças, Áreas de Preservação Ambiental — doravante, 
apas, Áreas de Preservação Permanente, — doravante, 
apps, e demais tipos de verdes urbanos. Mesmo tendo 
um bom quantitativo de áreas verdes ainda presente, 
esses espaços são pouco materializados como valor cêni-
co, ambiental e/ou recreativo junto à comunidade local. 
Fator derivado do próprio sistema de parcelamento do 
solo dessas regiões junto à prefeitura, que não tem con-
templado, em muitos de seus bairros, a manutenção e a 
interlocução dos espaços verdes públicos.

Materiais e métodos

A classificação das áreas verdes consistiu, primeiramen-
te, no processo de seleção e mapeamento dessas áreas, 
em conformidade com as concepções estabelecidas por 
Oliveira, dos Santos e Pires (1999), Bargos e Matias 
(2011) e Rubira (2016), definidas anteriormente. A partir 

desse princípio, constituiu-se a base de dados georrefe-
renciados, provenientes de informações cartográficas 
e sensoriais de fotografias aéreas, do ano de 2016, ce-
didas pela Prefeitura Municipal de Goiânia. Os dados 
dos bairros, do perímetro do município, da malha viária 
e urbana, e dos espaços públicos (parques, praças, apps e 
apas) originaram-se dos dados oficiais, provenientes do 
Mapa Urbano Básico Digital de Goiânia — doravante, 
mubdg (2016), das versões 1 a 25, e o limite dos setores 
censitários, do Centro de Estudos da Metrópole (2010).

A metodologia por dasimetria foi uma alternativa ado-
tada neste trabalho para a confecção do mapa de densidade 
demográfica, que comumente é realizado pelo método 
coroplético, distribuído por unidades administrativas. 
Na avaliação de Bielecka (2005), uma das problemáticas 
dos mapas coropléticos por unidades administrativas é 
que estes dão a impressão de que a população está dis-
tribuída homogeneamente ao longo da unidade, mesmo 
quando partes da região são, na realidade, desabitadas.

Por sua vez, o método dasimétrico é tipicamente 
descrito em contraste ao método coroplético, porque 
a quantificação acontece em áreas onde realmente os 
habitantes residem, sendo excluídos os vazios urba-
nos (Mennis 2009). Nesse processo, a identificação das 

Figura 1. Localização das Regiões Norte, Noroeste e Meia Ponte no Município de Goiânia-go, Brasil.
Dados: informações cartográficas — base de dados do Centro de Estudos da Metrópole 2010, Mapa Urbano Básico Digital de Goiânia 2016.
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áreas urbanizadas é realizada por meio de técnicas de 
processamento digital de imagens.

Dessa forma, o mapa dasimétrico foi produzido a partir 
da operação de análise espacial no Sistema de Informação 
Geográfica (sig). Seguindo as técnicas de Ramos (2016), 
realizou-se a combinação dos vetores dos bairros que 
possuem o limite do perímetro urbano das três re-
giões em análise com a área urbanizada propriamente 
dita, ou seja, a malha urbana habitada e extraída do 
Processamento Digital de Imagens — doravante, pdi, 
proveniente de informações suborbitais.

Em síntese, essa técnica foi organizada a partir de 
quatro etapas: 1) obtenção dos limites dos bairros da 
área em estudo; 2) sobreposição e adição do número 
de habitantes, por setores censitários, do último censo 
demográfico (ibge 2010); 3) extração das áreas urbani-
zadas pelo pdi, desconsiderando as áreas onde não há 
construção urbana, e 4) interseção dos arquivos vetoriais 
dos bairros que contêm o número de habitantes com a 
mancha da área urbanizada, proveniente do pdi.

Para a classificação das imagens suborbitais (or-
tofotos), optou-se pelo método de segmentação por 
região, utilizando-se da ferramenta computacional 
Feature Extraction/Segment Only Feature Extraction 

Workflow do software envi 5.0. Assim, o pdi envolveu 
as etapas de pré-processamento, processamento e in-
terpretação de um mosaico de fotografias aéreas (orto-
fotos) de 2016, de resolução centimétrica e compatível 
com a escala de restituição de 1:1.000. A validação das 
classes mapeadas ocorreu por inspeções feitas in loco 
com a ajuda de um receptor de sistema de navegação por 
satélite, no caso, o Global Positioning System (gps). Foi 
definido um quantitativo de três classes temáticas para a 
elaboração do mapa de uso e a ocupação do solo das três 
regiões em análise, sendo estas: 1) verde urbano (vege-
tação arbórea e arbustiva); 2) áreas urbanas edificadas e 
3) áreas urbanas não edificadas (pastos, gramados, solos 
expostos, entre outros).

Com o reconhecimento das áreas verdes, por inter-
médio das imagens suborbitais, e tendo os limites dos 
polígonos traçados em torno de todos os bairros das três 
regiões em análise, foram calculadas as áreas verdes em 
metros quadrados por habitantes. Essa etapa foi realizada 
no programa computacional ArcMap 10.4.1, que possi-
bilitou não somente a estimativa do iav, mas também 
o seu mapeamento.

Para a estimativa do iav dos referidos bairros, foi uti-
lizado o valor da densidade de áreas verdes (m²/km²) do 

Figura 2. Mapa de densidade demográfica.
Dados: elaborado pelo método dasimétrico, ibge 2010.
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quantitativo do verde urbano extraído do mapa de uso e 
cobertura do solo dividido pelo valor da dp (hab/km²), 
extraída do mapa dasimétrico, conforme a formulação 
matemática (Equação 1) descrita a seguir.

Equação 1.

iav = 
Densid. pop. (hab/km2)

Densid. A. Verde (m2/km2)

Em que:
iav = Índice de Áreas Verdes
Densid. A. Verde = Densidade de Área Verde (copas 

das árvores)
Densid. pop. = Densidade Populacional
Unidade = m²/hab (metros quadrados por habitantes)

Resultados e discussões

Para a análise dos resultados, considerou-se a somató-
ria das áreas verdes, expressa em quilômetro quadra-
do, e de seu percentual, de forma a verificar que as três 
regiões em estudo possuem, juntas, um montante de 
verde urbano da ordem de 19,321 km2 em um território 

de aproximadamente 108,021 km2, ou seja, 17,98% da 
área. O mapa da Figura 3 revela que a maior ocorrência 
dessas áreas se encontra situada nas Regiões Norte e 
Noroeste.

Tal ocorrência é derivada da notória presença de seus 
espaços verdes públicos formados pelos parques e bos-
ques e por algumas apps contidas nas poucas parcelas de 
matas ciliares, ainda remanescentes do Rio Meia Ponte, 
Córregos Caveira e Ribeirão João Leite.

A classe de maior expressão está destinada ao pe-
rímetro urbano ainda não edificado, que ocupa uma 
parcela de 55,67% da área em estudo, ou seja, 60,131 
km², seguida pelas áreas urbanas edificadas que ocu-
pam 28,568 km², correspondente a 26,45% da área em 
questão (Tabela 1). A classe de áreas edificadas é mais 
densa na Região Noroeste e os vazios urbanos, classi-
ficados como áreas não edificadas, na Região Norte e 
em parte da Região Meia Ponte. Os espaços vazios da 
Região Norte são demarcados por áreas de glebas, es-
pecialmente localizadas nas proximidades do aeroporto 
de Goiânia. Essas áreas podem ser reconhecidas como 
“terras de engorda”, que, segundo Moraes (2003), são 
áreas de loteamentos destinadas à reserva de mercado 
para a especulação imobiliária.

Figura 3. Mapa de uso e ocupação do solo.
Dados: fotografias aéreas (ortofotos 2016), aparada por imagens do Google tm Earth Servicie Digital Globe 2016.


